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PREGÃO ELETRÔNICO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS - MA

PREGÃO ELETRÔNICO N" 021/2021 - (Licitação Exclusiva ME e EPP)

Processo Administrativo n° 059/2021

Toma-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Montes Altos - MA, pessoa Jurídica
de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n.° 06.759.104/0001-60, com sede na Avenida Fabrício Ferraz -
n° 192 - Centro, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,
com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei n
do Decreto Municipal 08 e 09/2021, de 17 de fevereiro de 2021, aplicando-se,
de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 07 de outubro de 2021

Horário: 14h20min (catorze horas e vinte minutos)
Local: LICITANET - Licitações On Line no endereço https://Iicitanet.com.br

10.520, de 17 dè julho de 2002,
subsidiariamente

1.

a Lei n° 8.666,

2.

3.

licitante no portal LICITANET -

4.

DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preço para evenhial e fiitura aquisição de material
esportivo destinados a manutenção das atividades vinculadas a Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e
Turismo, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exikências contidas
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuaià adesões são as
que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

DO CREDENCIAMENTO

3.1. O credenciamento para o presente certame será o cadastro do
Licitações On Line no endereço https://Iicitanet.com.br.
3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do libitanteou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão. j
3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusivejos atos praticado; diretamente ou
por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora
da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso', ainda que por
terceiros. | j
3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, i nediatamente, à
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem di :satualízados.
3.5. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante, que pagará ao provedor
do sistema eletrônico o equivalente ao valor estabelecido pela mesmo de ̂ ordo com os Planos de Adesão, a
título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformií ade com o seu
regulamento operacional.
DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.
4.1. A participação nesta licitação é restrita às Mlcroempresas (ME) e Empre as de Pequeno
Porte (EPP), legalmente autorizados a atuarem no ramo pertinente ao objeto desta licítaçã(^, e que atendam
a todas as exigências deste edital, inclusive quanto à documentação e requisitos mínimos de
propostas e seus anexos.
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4.1.1. Consideram-se Micrqempresas (ME), Empresas de Pequeno Pòrte (EPP) e
microempreendedor Individual (MEl) aptos à participação no presente cortame, aqueles
que preenchem os requisitos do art. 3.®, da Lei Complementar Federal n ® 123/2006;

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:
4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contra
legislação vigente;
4.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no B^il com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
4.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9® 'da Lei n® 8.666, de 1993;
4.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou en processo de
dissolução ou liquidação; |
4.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - ■ OSCIP, atuando "nessa condição
(Acórdão n® 746/2014-TCU-Plenário).

4.3. Poderão participar deste Pregão os interessados que milhem no ramo pertinente lo objeto desta
licitação, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constante: deste Edital e
seus Anexos; |

4.3.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições
estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulam mtos, normas
administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas
condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, nô referido certam^;
4.3.2. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens
ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler
atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as esp eciflcações do
ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA); |
4.3.3. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o L citante deverá
manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente o; requisitos de
habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências lo instrumento
convocatório, bem como a descritiva técnica constante do ANEXOjl (TERMO DE R iFERÉNCIA);
4.3.4. Somente poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os
interessados cujo objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atencam a todas as

sntação, e queexigências deste Edital e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à docum

5.

estejam devidamente credenciadas, através do site httDs://licitanet.com.br/:
4.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licit inte às sanções
previstas em lei e neste Edital. |
DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantémente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á ai tomaticamente
a etapa de envio dessa documentação. |
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigido > neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. j
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos lo art. 43, § 1®
da LCn® 123, de 2006. |
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a, proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
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5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
iulgamento daapresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos, de negociação e

6.

içado somente

o do envio de

6.1.1.

6.1.2.

6.1.3.

6.1.4.

6.2.

6.3. evidenciários,

7.

proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licltánte melhor classi;
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramen
lances.

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema èletrônico, dos
seguintes campos:

Valor unitário e total do item;
Marca;
Fabricante;
Descrição detalhada do objéto, contendo as informações similares à esjjecificação do

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, j
Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos p

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento
dos bens. | |
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto. ;
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.
6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas c
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.
DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMljlLAÇÃO DE

LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, po:
data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, j

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definit
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. |

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que
participarão da fase de lances. j
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o f
licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivaiúente por meio
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de des
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,05 (cinco
centavos).

' meio de sistema

e regência de

eletrônico, na

vo em sentido

somente estas

regoeiro e os

horário fixado pí ra abertura da

:onto superior
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lusive quando

7.9 e 7.10, a sessão pública será

posto no item
vio de lances,

alordo menor

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
7.10. A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do perk do de duração
da sessão pública. |
7.11 .A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 7.9, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inc
se tratar de lances intermediários.

7.12.Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens
encerrada automaticamente.

7.13. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do dii
7.10, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinicio da etapa de er
em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa.
7.14.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que íor recebido e
registrado em primeiro lugar.
7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do nIj
lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.16.N0 caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Predi
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do
fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.18.0 Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, conforme definido neste
anexos. |
7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de p'equeno porte,
uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas
de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocajla, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.

ão, o sistema

i dez minutos.

Edital e seus

44 e 45 da LC n" 123, de 2006.
7.21.Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas
com a primeira colocada. | |
7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma últiiia oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (c nco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de peqi eno porte que
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para c exercício do
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. |
7.24.N0 caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio qntre elas para
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lancesV ou entre lances
fechada do modo de disputa aberto e fechado.
7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art
3®, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens pro< uzidos:

7.26.1.No país;
7.26.2.Por empresas brasileiras;
7.26.3.Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimen
7.26

com deficiência ou para
previstas na legislação.

finais da fase

o de tecnologia n D País;

5.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 1 ;l para pessoa
1 deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de Acessibilidade
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7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou
os lances empatados. |
7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá negociar com o licitante que
tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta. |

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhad a pelos demais
licitantes.

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
7.30. Após o julgamento das propostas, o pregoeiro solicitará aos licitantes que tiveram jsuas propostas
classificadas que, no prazo de 2 (duas) horas, enviem a proposta adequada [ao último lance ofertado após a
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quandc necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificadà em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo e.tipulado para
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágráfo único do art. 1 ® e no § 6® do
art. 25 do Decreto Municipal n° 08/2021. [
8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na su i proposta, os
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão
do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. |
8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final sup ;rior ao preço
máximo fixado, desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente
inexequível.

8.3.1. Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato conyocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações c
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

e propriedade

os seguintes

planilha de

equibilidade e

8.3.2. Serão aceitos como comprovante de exequibilidade da proposta,
documentos atualizados, sem prejuízo de outros que forem julgados pertinente^;
composição de custos, notas fiscais de entrada e saída, contratos e atas de registro de preços firmados
com órgãos da Administração Pública.

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligênci^ para aferir a ex
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
8.5. Quando a sessão for suspensa para a realização de diligência, o pregoeiro deverá informar no
sistema data e hora para divulgar o resultado da mesma, bem como as providências que foram [adotadas.
8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação da ]: roposta.

8.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir (e solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. |
8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacun-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipoJ fabricante e
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas.
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro[meio e prazo irdicados pelo
Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de nãc aceitação da
proposta. I
8.6.3. Quando for concedido prazo para envio de documentos, nos termos deste edital, o
pregoeiro deverá informar no sistema a data e o horário em que ;erá retomada a sessão para a
confirmação do recebimento dos mesmos e, se for o caso, o resultad ) decorrente de siJa análise.

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chaí" i nova data e
horário para a sua continuidade.
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8.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico contraproposta ab licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação
em condições diversas das previstas neste Edital.

8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a propos^ e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes. |

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá no\ a verificação,
pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 4 e 45 da LC n° 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a l;iabilÍtação do
licitante, observado o disposto neste Edital.
DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitant : detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das

cipação no certame ou a futuraparticipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a part
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Contrc
da União fwww.portaldatransparencia.gov.br/ceisl: |
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa
Conselho Nacional de Justiça fwww.cni.ius.br/improbidade adm/consultar requeridc

condições de

ladoria-Geral

mantido pelo
,ph£).

c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos -
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União — TCU.
9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá ha>^(
das alíneas acima pela Consulta Consolidada de
fhttps://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/l.

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e ts
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n® 8.429, de 1992, que prevê, dent

er a substituição
Pessoa Jurídica

das consultas

do TCU

mbém de seu

e as sanções

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proíbíçã) de contratar
ajoritário.

sua

o licitante inabilitado, por falta

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoajurídica dajqual seja sócio
9.1.2.1. O licitante será convocado para manifestação previarpente a
desclassificação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará
de condição de participação.
9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventdal ocorrência
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n® 123, de 2006, :eguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente'.

9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a erjcaminhá-los,
em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
9.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisi
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à ii
documento digital.
9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF dife
aqueles legalmente permitidos.
9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filjal com diferença^ de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a cen
recolhimento dessas contribuições.

necessários a

os mediante

tegridade do

rentes, salvo

se o licitante

, pela própria

ralização do
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Para os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor,
com exceção

9.7.

será considerado o prazo de validade de 60 (sessenta), contados a partir da data de sua emissão,
do atestado de capacidade técnica. | |
9.8. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens
a seguir, para fins de habilitação:
9.9. Habilitação jurídica:

9.10.

9.9.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
9.9.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MSI: Certificado d;
Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitação ficará 'condicionada à '
autenticidade no sítio www.portaldoemDreendedor.gov.br: |
9.9.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilid
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente regist ado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
9.9.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com

de Empresas

Condição de
eriflcaçào da

ide limitada —

averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucurpal, filial ou agência;
9.9.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Regi^ro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores; j I
9.9.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil

trataoart. 107di Lei n° 5.764,das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de quí
de 1971;
9.9.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pa s: decreto de
autorização;
9.9.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

Regularidade fiscal e trabalhista:
9.10.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;
9.10.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Naciopal, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Fec eral do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de 02/10/2014, dq Secretário da Rejceita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.10.3.

9.10.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalh
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 1° de maio de 1943;
9.10.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o'objeto contratual:

prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tem^o de Serviço (F( ITS);
j- ; j- jí 1! j j- . .1. .11. mediante a

9.10.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre, mediante apresentação
Negativa de Débito e Certidão Negativa de Dívida Ativa;
9.10.7. prova de regularidade com a Fazenda municipal do domicílio ou sede
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre, mediante apresentação
Negativa de Débito e Certidão Negativa de Dívida Ativa;
9.10.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos esl
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

aduais relacionai

Ia Fazenda Estadual do seu

do licitante,
de Certidão

do licitante,
de Certidão

os ao objeto
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9.10.9. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida pira efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 'alguma restrição sob pena de
ínabilitação.

Qualifícação Econômico-Financelra.
9.11.1. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede da licitante, ou de
seu domicilio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na o nissão desta,
expedida a menos de 90 (noventa) dias contados da data da sua apresentação;
9.11.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do últiijio exercício socí< 1, Já exigiveis
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser Atualizados por íi dices oficiais
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.11.2.1. no caso de empresa constituída no exercícjo social vigente admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes l O período de
existência da sociedade; |
9.11.2.2. Caso o licitante seja cooperativo, tais documentos deverão ser a,companhados
da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Le
1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não fo
órgão fiscalizador;

9.11.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediánte obtenção
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
(um) resultantes da aplicação das fórmulas: I

_ Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

luperiores a 1

n° 5.764, de
exigida pelo

SG =

LC =

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.11.4. A memória de cálculo, conforme fórmula do item 9.1Ó.3, deverá ser apresentada em
documento devidamente assinado por um Profissional da Contabilidade devidamente registrado no
Conselho Regional de Contabilidade. |
9.11.5. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a l(um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o
capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 1% (um por cento) do valor estimado da
contratação ou do item pertinente

Qualificação Técnica
9.12.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e
prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação
de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
9.12.2. O pregoeiro poderá realizar diligência na empresa vencedora e na emprestou órgão que
fornecer o atestado de capacidade técnica para averiguar a veracidade das informaço^es prestadas,
podendo o(s) envolvído(s) responder administrativa, civil e penalmente pelas informações prestadas.
Na diligência poderão ser solicitados documentos tais como contratos, ordens de se'viços, notas
fiscais e outros que comprovem a prestação de serviços atestada. j

9.13. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir )s benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balançç patrimonial
e das demonstrações contábeis do último exercício.

Avenida Fabrício Ferraz, n" 192, Centro. Montes Altos/MA - CEP: 65.936-000.
Site: v/ww.montesaltos.ma.gov.br
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9.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a

10.

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez
que atenda a todas as demais exigências do edital. |

9.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente post ;rior à fase de
habilitação.

9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade
fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa
9.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a c( nvocação dos
lícitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem dej classificação, st guir-se outra
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na < locumentação
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. |
9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no ''chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.
9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não aprese itar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas dej pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto previsto nos
artigos 44 e 45 da LC n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitaçí o da proposta
subsequente. {
9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser enckmínhada no pra^ de 2 (duas)
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal.
10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vence dor, para fins
de pagamento.

10.2. Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do prazo
estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo. |
10.3. A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as lícitantes, após transcorrido o prazo sem o
envio da proposta pelo vencedor, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio
da Proposta de Preço fora do prazo, sendo realizado, pelo Pregoeiro, o registro da não aceitaçãc^ da proposta.
10.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.4.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, nodelo, tipo,
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. j

10.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, com duas casas decimais, com o
valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5® da Lei n® 8.666/93).

10.5.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
por extenso.primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos

10.6.

prevalecerão estes últimos.
A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edita sem conter

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgament
pena de desclassificação.
10.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos

) a mais de um resultado, sob

não sendo consic

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo a proposta de outr
erada aquela
o licitante.
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11.

10.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e çs documentos co^mpiementares
estarão disponíveis na internet, após a homologação.
10.9. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecicjas neste edital
e seus anexos.

DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de 01

ivada, isto é,
io do sistema,

existência de

e.

12.

(uma) hora útil, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recoiyer, de forma mo
indicando contra qual (is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo própr
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tJmpestividade e a
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamen

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenab verificará as
condições de admissibilidade do recurso.
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito. |
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partij' de então, o pra2 0 de três dias
úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitante^, desde logo,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrôni :o, em outros
três dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhís assegurada
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíyeis de aproveitai
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados,
constante neste Edital.

DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

no endereço

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atoá anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pút lica, situação
em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento' equivalente ou não comprovar

12.2.

a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1® da LC n® 123/2006. Nes
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa

Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sess

:hat"), e-mail, de12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("i

os dados contidos no sistema,

13.

fase do procedimento licitatório.
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso

>as hipóteses,
de lances,

ão reaberta,

acordo com a

regular decisão dos recursos

14.

15.

16.

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a
apresentados.
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridad^ competente
homologarão procedimento licitatório.
DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

15.1.A Contratada deverá dar plena garantia de qualidade dos produ
responsabilidade os ônus decorrentes da cobertura dos prejuízos pela entrega dos

desconformidade com o especificado no edital, caso não seja possível a

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo

partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validí
se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas r

os, sendo de s la exclusiva

roca.

mesmos em

de 05 (cinco) dias, contados a

de encontra-

este Edital.
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16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade pa: a a assinatura

da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhájla para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que se

devolvida no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.

16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Atja de Registro de
ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) jicitante(s) vencec
o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. {
16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o re

edor, a descriçãoos itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante venc

ia assinada e

reços poderá

or(s), durante

istro de todos

o(s) item(ns),

:eitarem cotar

conforme o cí

ação, sem prejuíz

do Termo de

convocação,

so (Nota de

o das sanções

tidade para a

ração poderá

período, por

emitida à empres^ adjudicada,

negócios ali

as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

16.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que a

os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na seqüência da clàssificação do

certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos

requisitos previstos no art. 3° da Lei n® 8.666, de 1993;

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firma

Contrato ou emitido instrumento equivalente. j
17.2. O adjudicatárío terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a p^ir da data de su

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contra

previstas neste Edital.

17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou er

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do Instrumento equivalente, a Adminis

encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência poital com aviso

de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou a|;eito no prazo de ̂ 2 (dois) dias,
a contar da data de seu recebimento.

17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual
solicitação justificada do adjudicatárío e aceita pela Administração.

17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente,

implica no reconhecimento de que:

17.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de

estabelecida as disposições da Lei n® 8.666, de 1993;

17.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e Seus anexos;

17.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77

e 78 da Lei n® 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da

mesma Lei.

17.4. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro do exercício financeiro em que for
formalizado o contrato, prorrogável conforme previsão no instrumento contratual ou no termo ijie referência.
"  Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das17.5.

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante

contrato ou da ata de registro de preços.

i vigência do
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18.

19.

20.

21.

22.

são as estabelecidas no Termo

no Termo de

as no Termo de R iferência.

17.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condii ;ões de habilitaçã > consignadas
no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo daaplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante,|poderá convocar^utro licitante,
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ita de registro
de preços.

DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratua
de Referência, anexo a este Edital.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos
Referência.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecid

DO PAGAMENTO

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

22.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n" 10.520, de 2002, a Contratada que:
22.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o in ;trumento equiva ente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;
22.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
22.1.3. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;
22.1.4.

22.1.5.

22.1.6.

22.1.7.

22.1.8.

22.1.9.

22.1.10.

Referência, anexe a este Edital.

apresentar documentação falsa;
deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
ensejar o retardamento da execução do objeto;
não mantiver a proposta;
cometer fraude fiscal;
comportar-se de modo inidôneo;
falhar ou fraudar na execução do contrato.

O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas22.2.

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
22.2.1. advertência, por faltas leves, assim entendidas aquela<
significativos para a Contratante;
22.2.2. multa de 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento)

seguintes sançõe^:
. que não acarret 3m

nos subitens

 prejuízos

)0r dia sobre

o valor adjudicado em caso de atraso na execução do objeto, limitada L incidência a 15 (quinze) dias.
Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com a raso, poderá
ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecição total da
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
22.2.3. multa de 0,1 % (um décimo por cento) até 10% (dez por omto) sobre o valo • adjudicado,
em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de
inexecução parcial da obrigação assumida;
22.2.4. multa de 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) s(|)bre o valor
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
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Estados, Distrit) Federal ou

cadastramento de

22.3.

22.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo pr izo de até dois

anos;

22.2.6. impedimento de licitar e contratar com a União,

Municípios, com descredenciamento no Sicaf, ou nos sistemas de

pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no

demais comínações legais;

22.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste su

é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administratí

22.1 deste item.

22.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. |
As sanções previstas nos subitens 22.2.1, 22.2.5, 22.2.6 e 22.2.7 poderão ser aplicadas à

os.

/a, em pregão

mente,

condições de

uer momento

fornecedores,

:ontrato e das

)item também

/a no subitem

pom a Administração Pública,

a reabilitação

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuac

22.4. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do| cadastro de reser
para registro de preços, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadí

22.5. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às

participação, quanto ao enquadramento como ME/EFF ou o conluio entre os licitantes, em quak

da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

22.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n" 8.666, de 1993, as empresas

ou profissionais que:

22.6.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, po

recolhimento de quaisquer tributos;

22.6.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licítaçãó;
22.6.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude

de atos ilícitos praticados.

22.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo admi

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento prev sto na Lei n

8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei Federal n® 9.784, de 1999.

22.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos va

pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for

inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

22.9. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de Of

a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

22.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pel

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme ártigo 419 do
Código Civil.

22.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o

princípio da proporcionalidade.

meio dolosos, fraude fiscal no

listrativo que

ores a serem

0 caso, serão

(cinco) dias,

1 conduta do
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2.846, de 1® de acosto de 2013,

dos processos administrativos

23.

24.

22.12. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração

administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de l®de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da respot|sabiIidade da
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Admini >trativo de Responsabilização -

PAR.

22.13. A apuração e o julgamento das demais infrações administratiyas não consideradas como ato

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n

seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

22.14. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
22.15. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
23.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão

proposta do licitante mais bem classificado.

23.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não pre

em relação ao licitante melhor classificado.

23.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas proposta^ em valor igual í
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada

competitiva.

23.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas cjontratações e
somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado

nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n® 09/2021. |
DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, quhlquer pessoa

poderá impugnar este Edital.

24.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaborarão deste Edital e

reduzir seus preç)S ao valor da

udicará o resultado do certame

o do licitante

durante a fase

seus anexos,

impugnação.decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da

e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

24.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do dertame.
24.4. Os pedidos de esclarecimento referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da' sessão pública.
24.5. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias útei >, contado da

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do

edital e dos anexos.

24.6. A impugnação ao Edital ou o pedido de esclarecimento deverão ser dirigidos at

encaminhados pelo sistema eletrônico, em dias úteis, das 08h às 12h, protocoladas na sede jda Prefeitura
Municipal de Montes Altos - MA ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico:
cpl.montesaltos@gmail.com.

24.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os
24.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
24.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os

participantes e a administração.

Pregoeiro e

prazos previstos po certame.

e deverá ser
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25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
25.1. Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Montes Altos — MA o direito de, n

Administração, sem que caiba aos iicitantes qualquer tipo de reclamação (!)u indenização, a
abertura das propostas da presente licitação, dando conhecimento aos interessados através e

meio adequado, com antecedência mínima de 02 (dois) dias da data inicialmente marcada, colmo também o
de alterar as condições deste Edital, as especificações e qualquer documento pertinente a est i licitação, ou

ainda revogar o processo licitatório por razões de interesse público decorrente de fato

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo

ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado,
a qualquer tempo.

25.2. A participação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das respectivas exigências
e condições. j
25.3. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

25.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil su

interesse da

diar a data de

mail ou outro

superveniente

anulá-lo por

realização do

jsequente, no

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pel

25.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observ

de Brasília-DF.

25.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou fplhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, m

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes va idade e eficácia para fins de

habilitação e classificação.

25.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

) Pregoeiro.

irão o horário

jas em favor da

Administração,

impliação da

princípio da

25.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpreta

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

25.9. Os Iicitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou

do resultado do processo licitatório.

25.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexop, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeiti ra Municipal

de Montes Altos - MA

25.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamentj) do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do Interesse público.

25.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

25.13. O Pregoeiro ou a autoridade superior, em qualquer fase da licitaçãc

objetivando esclarecer ou complementar informações em relação aos participantes e para

processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no 4'
pública.

25.14. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo o^

referentes à proposta de preço e à habilitação e seus Anexos, deverão ser apresentados no idiotia oficial do

Brasil.

25.15. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório ; ipresentados

em língua estrangeira deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma

oficial do Brasil por tradutor juramentado.

), poderá promover diligências

instrução do

to da sessão

documentos
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25.16. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.

25.17. Serão aceitas somente cópias legíveis.

25.18. O Pregoeiro reserva-se ao direito de solicitar o original de qualquer documento, se[npre que tiver
dúvida e julgar necessário.

25.19. Não serão considerados motivos para desclassificação símple^ omissões ou errbs formais da
proposta ou da documentação, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o processamemo da licitação

e o entendimento da proposta, e que não firam os direitos dos demais licitanjes.
25.20. As decisões do Pregoeiro, bem como os demais atos de interesse dos licitantes, serão

comunicados diretamente aos licitantes, preferencialmente via 'e-mail'] Caso não possLm ser feitas
diretamente aos seus representantes, serão publicadas no Diário Oficial do M'unicípio de Montas Altos - MA
25.21. Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido, o prazo de validade das propostas

fica automaticamente prorrogado por igual número de dias em que o feito esliver suspenso.
25.22. CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE

DO PELO PREGOEIRO VIA

,O PREGÃO

PODERÁ SER SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMA

CHAT.

25.23. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico

para consulta e retirada nos endereços eletrônicos: >vi\'>v.Ilcltanet.com.br e www.montesaltos

também poderão ser lidos e/ou obtidos mediante solicitação ao Pregoeiro e o pagamento no vale

(vinte reais), no endereço Avenida Fabrício Ferraz - n" 192 - Centro, nos dias úteis, no horár

12 h, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerao com vista

franqueada aos interessados.

25.24. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

|Edital completo eptá disponível
ma.gov.br, e

r de RS 20,00

o das 08 h às

25.24.1.

25.24.2.

25.24.3.

25.24.4.

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO II - Modelo de Proposta de Preços

ANEXO III - Minuta de Ata de Registro de Preços

ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato

Montes Altos — MA, 22 de setembro de 2021.

I Assinado de forma digita] por
DOMINGOS PINHEIRO jn,domingos pinheiro
C1RQUEIRA:43636969315CIRQUEIRA:43636969315

y Dados:2021.09.2210;06:28-03"00"

DOMINGOS PINHEIRO CIRQUEIRA
Prefeito Municipal
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PREGÃO ELETRÔNICO N" 021/2021

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

l.I. Registro de Preço para eventual e futura contratação de empfesa para aquisiçg
esportivo destinados a manutenção das atividades vinculadas a Secretaria Municipal de Cult
Turismo, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

r Item

01

02

03

04

05

06

07

08

09

10

12

13

DescríçSo dos Produtos

Bolade Futebol de Campo Adulto: Tamanho oficial adulto,
confeccionada cm PVC c PU, costurada, câmara bulil.
medindo entre 68-70cm, 410-450 gramas. Com válvula. A
marca deve ser ou ter sido aprovada pela confederação
Brasileira de futebol (CBF), ou pela Federação
Internacional de Futebol (FIFA) ou por, no minimo, 01
Federação estadual de futebol de campo nacional.
Bola de Futebol de Salão Adulto: Tamanho oficial Adulto,
confeccionada em PVC, dupla laminação, costurada, 30
gomos, com câmara butil, medindo entre 6l-64cm,
pesando entre 410-440 gramas. Com válvula. A marca
deve ser ou ter sido aprovada pela confederação Brasileira
de Futebol de salão (CBFS) ou pela Federação
Internacional de futebol (FIFA APROVED) ou pela liga
Nacional de Futsal. no ano vigente.

Bola De Vôlei Mg 5500 É Confeccionada Com Pu.
Tamanho: 65 - 67 Cm De Diâmetro. Peso: 260 - 280 G

Chuteira campo couro, tamanhos variados

Jogos de Colete, 12 Coletes e 12 shorts personalizados cm
malha 100% poliéster, estampada em sublimação total com
numeração frente e costa.
Medalhas de bronze, pintada na cor ouro, medindo 2mm de
espessura e 40 cm de diâmetro com gravação
Medalhas de latão, pintada na cor ouro, medindo 2mm de
espessura e 40 cm de diâmetro com gravação
Medalhas de latão, pintada na cor prata, medindo 2mm de
espessura e 40 cm de diâmetro com gravação
Rede Futebol de Campo: Oficial para trave, medidas
oficiais, confeccionada em polietileno (Nylon) de alta
densidade, fio 5, malha 16x16. Medida padrão: 7,55m x
2.44m. modelo tradicional

Troféu em plástico com cor dourada medindo 50 cm de
altura, base na cor preta para esporte com gravação
Troféu cm plástico com cor dourada medindo 67 cm de
altura, base na cor preta para esporte com gravação

Troféu em plástico com cor dourada medindo 82 cm de
altura, base na cor preta para esporte com gravação
Uniforme para futebol-composto de 18 camisas meia
manga-i- 02 camisas manga longa para goleiro e 18 calções,
com elástico e cordão + 02 bermudas de goleiro e 20
melões pé atoalhado, punho duplo com elástico no pé e
tornozelo, em cores diversas a serem definidas na
requisição, confeccionado em tecido 100% poliestcr dry
gramatura 130g com estampa total em transfer, fio 75/36,
texturizado com gramatura de 118 por m', com variação de
4% para mais ou para menos. A camisa terá numeração
seqüencial de 01 a 20, impressa em linha cheia medindo
entre 01 cm c 1,5 cm, nas seguintes medidas: costas -
minimo de 20 cm de altura x 15 cm de largura; frente -

Unidade

Und

Und

Und

Par

Conj.

Und

Und

Und

Pares

Und

Und

Und

Und

Quantidade

100

40

40

100

44

400

400

400

20

20

20

20

44

O de material

jra. Esporte e

Valor Estimado em RS

Unitário

204,00

114,67

253,33

255,33

75,87

6,97

6,97

6,97

439,60

279,00

286,13

393,20

1.726,25

Total

20.400,00

4.586,80

10.133,20

25.533,00

3.338,28

2.788,00

2.788,00

2.788,00

8.792,00

5.580.00

5.722,60

7.864,00

75.955,00
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mínimo de 15 cm de altura por 10 cm de largura, com I
logotipo frontal da prefeitura de Montes Altos, 1 logotipo
da prefeitura de Montes Altos na parte de trás da camisa
em cima do número e 2 logotipos nas mangas da secretaria
de esportes, cultura e lazer. 0 calção e a bermuda pxxlerão
ter ou não numeração, sendo facultativo à unidade
rcQuisitante.

14

Conjunto cartão para arbitro, Tamanho:8,5x12cm
Material: PVC Incluso: 1 conjunto x Cartão Amarelo
Vermelho

ünd 20 38,91 778,20

15
Cones esportivo grande, Cor laranja e branco. Quantidade:
01 peça. Material: PVC. Altura; 50cm. Sem rcfletivos.

Und 25 37,70 942,50

16
Apito profissional, medidas 5cm x 2cm, composição metal
e Nvlon

ünd 30 63,39 1.901,70

17

Par de Redes de Society / Futebol suíço 5x2,20 - Fio 4mm
confeccionada cm malha 1515 Medidas: 5,00 x 2,20 Fio 4
Material: Material: Polietileno de alta densidade - Proteção
u. V.

Und 20 387,54 7.750,80

18

Rede De Vôlei 9,5M Com Uma Faixa Sintética, Rede de
Vôlei Recreativa Material: corda de Polietileno 100%

Virgem de alta densidade com tratamento U.V;
Dimensões; 9,5 Metros de Comprimento x 1,0 Metro de
Altura; Fio: 2 mm de espessura; Malha: 14 x 14
Centímetros:

Und 20 498,80 9.976,00

19
Bomba de Ar para encher Bola, Compacta e resistente, com
base resistente.

Und 15 39,45 591,75

20
Cronometro Progressivo Digital C/ Alarme Dimensão: 7 x
9x2 flargura x altura x espessura)

Und 10 86,24 862,40

21
Prancheta MDF A4, com prendedor de metal, medindo 33
cm X 23 cm c espessura de 3 mm

Und 20 12,50 250,00

22

Trena Longa Fibra Vidro Caixa Aberta I OOm Dupla escala:
metros e polegadas. Contagem inicial após puxador,
Manivela para recolhimento da fita, resistente à umidade e
variações de temperatura. Fita em fibra de vidro de alta
resistência. Clip metálico na ponta da fita

Und 10 261,07 2.610,70

23

Kit Arbitro Masculino tamanho "P". Contendo 01 Camisa

Árbitro Composição: 100% Poliésier, 01 Calção Árbitro
Composição: 100% Poliéster, 01 Meião, 01 Kit Cartão
Arbitragem (01 amarelo e 01 vermelho), 1 Apito de
plástico. 01 Cronômetro diaital.

Und 30 255,57 7.667,10

24

Kit Árbitro Masculino tamanho "M". Contendo 01 Camisa
Árbitro Composição; 100% Poliéster, 01 Calção Árbitro
Composição: 100% Poliéster, 01 Meião, 01 Kit Cartão
Arbitragem (01 amarelo e 01 vermelho), 1 Apito de
plástico. 01 Cronômetro dicital.

Und 30 255,57 7.667,10

25

Kit Árbitro Masculino tamanho "G". Contendo 01 Camisa
Árbitro Composição: 100% Poliéster, 01 Calção Árbitro
Composição; 100% Poliéster, 01 Meião, 01 Kit Cartão
Arbitragem (01 amarelo e 01 vermelho), 1 Apito de
plástico. 01 Cronômetro dieital.

Und 30 274,88 8.246,40

26

Kit Árbitro Feminino tamanho "P". Contendo 01 Camisa
Árbitro Composição: 100% Poliéster, 01 Calção Árbitro
Composição: 100% Poliéster, 01 Meião, 01 Kit Cartão
Arbitragem (01 amarelo e 01 vermelho), 1 Apito de
plástico. 01 Cronômetro disital.

Und 30 254,90 7.647,00

27

Kit Árbitro Feminino tamanho "M". Contendo 01 Camisa
Árbitro Composição: 100% Poliéster, 01 Calção Árbitro
Composição: 100% Poliéster, 01 Meião, 01 Kit Cartão
Arbitragem (01 amarelo e 01 vermelho), 1 Apito de
plástico. 01 Cronômetro disital.

Und 10 253,50 2.535,00

28

Kit Árbitro Feminino tamanho "G". Contendo 01 Camisa
Árbitro Composição; 100% Poliéster, 01 Calção Árbitro
Composição: 100% Poliéster, 01 Meião, 01 Kit Cartão
Arbitragem (01 amarelo e 01 vennelho), 1 Apito de
olástico.OI Cronômetro disital.

Und 10 274,88 2.748,80
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29

30

31

Luva Goleiro Futebol, Composição: Látex, poliéster, PVC,
nylon e poliuretano Tipo; Com Dedos Costura externa, T
(81: 19 cm
Luva Goleiro Futebol, Composição: Látex, poliéster, PVC,
nylon e poliuretano Tipo: Com Dedos, Costura externa, T
(111: 22 cm
Placar eletrônico, Sistema de dupla face. Números nas
cores vermelha e verde limão. Tamanho: 38 x 72 cm

Und

Und

Und

20

20

355,90

355,90

659,85

Valor Total Estimado (RSl

7.118,00

7.118,00

1.319,70

1.2. O prazo de vigência da contratação é até dia 31 de dezembro do ano de assinatui
prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n® 8.666/93.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

254.000.03

a do contrato,

2.1. A Contratação pretendida justifica-se na necessidade de aquisição, acima eiencados se ju Jtifica face ao
interesse público presente na necessidade da utilização dos materiaisj pela Secretaria jMunicipal de
Cultura, Esporte e Turismo desta Administração Pública Municipal, no incentivo a prática de esportes,
proporcionando melhor qualidade de vida aos munícipes.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1. Os produtos objeto deste Termo de Referência enquadram-se na classificação de
nos termos do parágrafo único do artigo 1® da Lei n® 10.520 de 2002 e do Decreto Municipi
sendo, portanto, cabível a licitação na modalidade Pregão, tipo MENOR PREÇO POR ITEN
Sistema de Registro de Preços, nos tennos do artigo 3® do Decreto Municipa n® 09/2021.

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

4.1. O fornecimento terá início após a assinatura do contrato, m^iante emissão
Fornecimento pela Contratante.

}ens comuns,

1 n® 08/2021,
1, mediante o

Je Ordem de

4.2. O prazo de entrega dos bens é de 3 (três) dias, contados da solicitação pela Prefeitura Municipal,
em remessa parcelada, no endereço a ser informado pela Contratante.

4.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 4 (quatro) dias, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua confom idade com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

4.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

recebimento4.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 6 (seis) dias, contados do
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação mediante termo
circunstanciado.

4.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser pro
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definiti
esgotamento do prazo.

5.

5.1. São obrigações da Contratante:

5.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no E

5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a confo
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da pro
recebimento definitivo;

edida dentro

vo no dia do

4.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da Incorreta execução do contrato.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

ditai e seus anext

rmidade dos bei

}OSta, para fins de aceitação e

Página 19 de 39

Avenida Fabríclo Ferraz, n° 192, Centro. Montes Altos/MA - CEP: 65.936'000.
Site: www.montesaltos.ma.gov.br

s;

s recebidos



)

6.

ESTADOW MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS

CNPJ 06.759.104/0001-60

GABINETE DO PREFEITO

<?

5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou rregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado

5.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

5.1.6. rejeitar, no todo ou em parte, os produtos e/ou
especificações do Termo de Referência e do Edital;

serviços entreOTes fora das

5.1.7. prestar as informações e os esclarecimentos que
Contratada.

5.2.

enham a ser solicitados pela

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregado

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1.

s, prepostos ou subordinados.

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da b
e, ainda:

oa e perfeita execução do objeto
sua proposta,

7.

8.

9.

6.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva: lOta fiscal, na
qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e pra^o de garantia
ou validade;

6.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078| de 1990);
6.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado nesjte Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

6.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do
comprovação;

6.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com ás obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas

6.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução c

DA SUBCONTRATAÇÃO

7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde
que sejam observados pela nova pessoa jundica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haj^ prejuízo à execui :ão do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

9.1. Nos termos do art. 67 Lei n" 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrência^ relacionadas cor i a execução
e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

e quatro) horas q le antecede a
prazo previsto, com a devida

na licitação;

o contrato.
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9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade a Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçõ :s técnicas ou
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidajde da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n® 8.666, de 1993.

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio t(^das as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providênci^ cabíveis.

10. DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (triita) dias, contadas a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de brdem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento ern que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, mediante apresentação das seguintes certidões: Certidão! Conjunta NegatiW de Débitos
Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária,[ Certidão Negativa de Débitos
Estadual e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado, pertidão Negativa de Débitos
Municipais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município, Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à cohtratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
j  j. ! . ..i—..j. .... g Contratada

omprovação

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como
pagamento.

emitida a ordem mancaria para

licável.10.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação ap

10.6.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples lllacional, nos termos da Lei
Complementar n® 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

10.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha cincorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante,
entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicaçã<
fórmula:

EM = 1 X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) 1 =
(6/ 100) 1 = 0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6°á
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U. DO REAJUSTE

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
apresentação das propostas.

:ontado da data limite para a

11.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice Naciinal de Preços
ao Consumidor - INPC/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e
anualídade.

concluídas após a ocorrência da

ntado a partir11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será cc
dos efeitos financeiros do último reajuste.

11.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamentó, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTrIaTADA obrlgad i a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamentó de preços do valor remanescente, sempre que e:ste ocorrer.

11.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obriga oriamente, o defí litivo.

11.6. Caso o índice estabelecido para reajustamentó venha a ser extinto ou de qualqi er forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legisl; ição então em
vigor.

11.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as pari
para reajustamentó do preço do valor remanescente, por meio de termo aditi\

11.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1.

es elegerão novo
o.

hdice oficial.

Comete infração administrativa nos termos da Lei n® 10.520, de 2002, a Contratada que:
12.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equiva ente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;
12.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
12.1.3. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em dbcorrência da
contratação;
12.1.4. apresentar documentação falsa;
12.1.5. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
12.1.6. ensejar o retardamento da execução do objeto;
12.1.7. não mantiver a proposta;
12.1.8. cometer fraude fiscal;
12.1.9. comportar-se de modo inidôneo;
12.1.10. falhar ou fraudar na execução do contrato.

12.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

12.2.1. advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelaJ que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;

12.2.2. multa de 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) )or dia sobre
o valor adjudicado em caso de atraso na execução do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias.
Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso d^^ execução com a/raso, poderá
ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecuçâo total da
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

12.2.3. multa de 0,1% (um décimo porcento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado,
em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem icima, ou de
inexecuçâo parcial da obrigação assumida;
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12.2.4. multa de 0,1% (um décimo por cento) até 15% (qiiinze por cento) sobre o valor
adjudicado, em caso de inexecuçâo total da obrigação assumida;

12.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar con. o órgão, entídaie ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo pr izo de até dois
anos;

12.2.6. impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou
Municípios, com descredenciamento no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no
demais cominações legais;

fornecedores,
:ontrato e das

12.3.

12.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste sibitem também
é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas (|omo infração administrativa no
subitem 12.1 deste Termo de Referência.

12.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

As sanções previstas nos subitens 12.2.1, 12.2.5, 12.2.6 e 12.2.7 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuac os.

12.4. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do, cadastro dereser/a, em pregão
t mente.para registro de preços, que, convocados, não honrarem o compromisso assujnido injustificadí

12.5. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os li
da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

12.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87,111 e IV da Lei
ou profissionais que:

citantes, em quak

n" 8.666, de 1993

meio dolosos, fraude fiscal no

condições de
uer momento

, as empresas

12.6.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por
recolhimento de quaisquer tributos;
12.6.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
12.6.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração tm virtude de
atos ilícitos praticados.

12.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo admi listrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento prev sto na Lei n®
8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei Federal n® 9.784, de 1999.

12.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos va
pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for
inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

ores a serem

o caso, serão

(cinco) dias.12.9. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade conjpetente.
12.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pelà conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme qrtigo 419 do
Código Civil.

12.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a javidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado
princípio da proporcionalidade.

à Administração,observado o
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12.12. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n*' 12.846, de 1** de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da respo tsabílídade da
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -
PAR.

12.13. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n°
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

2.846, de l^dea

12.14. O processamento do PAR não interfere no seguimento regula
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administraçà
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de ag

12.15. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

13. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

13.1. O custo estimado da contratação é de R$ 254.000,03 (duzentos
centavos).

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

14.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dot
será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil.

CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.15.

gosto de 2013,

dministrativosdos processos a
o Pública Municipal resultantes

nte público.

e cinqüenta e quatro mil e três

ação orçamentária, que somente

15.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

15.2.

15.3.

jsuais para a

3s no edital.

15.4.

15.5.

16.

Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previst

Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

15.3.1. Comprovação de experiência e capacidade técnica, conforme c iracterísticas,
quantidades e prazos compatíveis com a execução do objeto a ser contratado, mediante apresentação
de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. Somente serão aceitos
os atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos um ano do início
de sua execução.

O critério de julgamento da proposta é o MENOR PREÇO POR ITEM.

Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, vez que á experiência
prática demonstra que as licitações que permitem essa participação são aquelas que envolveqi serviços de
grande vulto e/ou de alta complexidade técnica, que não é o caso da presente'aquisição.

DA APROVAÇÃO E AUTORIZAÇÃO

16.1. A Autoridade competente do Município de Montes Altos - MA autoriza o presente Termo de
Referência, o qual foi aprovado pelo setor solicitante, sendo autorizada a contratação dos produtos neles
elencados. A vigência da ARP, relativo à contratação do objeto licitado, é lirnitada ao período de 12 (doze)
meses
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PREGÃO ELETRÔNICO N" 021/2021-SRP

ANEXO II

PROPOSTA DE PREÇOS

Prezados Senhores,

(empresa), com sede na cidade de

inscrita no CNPJ/MF sob o número

, portador do CPF n®

Prefeitura Municipal de Montes Altos - MA, os preços infra discriminados para

Pregão Eletrônico n® :

eRG n®

na Ru

de de 2021.

a

neste ato representada por

abaixo assii ado, propõe à

objeto do

Ilcm Descrição dos Produtos Marca Unidade
l

(Quantidade valorem RS
Unitár0 Total

1

2

Valor Total RS

a) Prazo de validade da proposta (que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir c

abertura).

b) Valor total da proposta: R$ (por extenso).

c) Responsável pela assinatura do contrato: nome, RO, CPF e endereço.

d) Dados bancários para pagamento: banco, agência, conta.

a data de sua

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa
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ANEXO III

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N".
PREGÃO ELETRÔNICO N"

PROCESSO ADMINISTRATIVO N"

O Município de Montes Altos - MA, pessoa Jurídica de direito público interno, inscrita no- COTJ sob o n.'
06.759.104/0001-60, com sede na Avenida Fabrício Ferraz - n" 192-Centro, neste^ato representado^a) pelo(a)
{cargo e nome), portador da Cédula de Identidade n° e do CPF n° considerando o julgamen^to da licitação
na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, Processo Administrativo n® ,
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) ̂ esta ATA, de ̂ cordo com a
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital,
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 199p esuasalteraçõe^eno Decreto
Municipal n® 09/2021, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preço para eventual contratação de

aquisição de material esportivo destinados a manutenção das atividades vinculadas a Secretaria

Cultura, Esporte e Turismo, anexo IV do edital de PREGÃO ELETRÔNI^CG N° 021/2021
integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fomecedor(es)

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

empresa para

Municipal de

que é parte

e as demais

Valor em RS
Item DescriçÜo dos Produtos Unidade Quantidade

Unitário Total

01

Bola de Futebol de Campo Adulto: Tamanho oficial adulto,
confeccionada em PVC e PU, costurada, câmara butil,
medindo entre 68-70cm. 410-450 gramas. Com válvula. A
marca deve ser ou ter sido aprovada pela confederação
Brasileira de futebol (CBF), ou pela Federação
Internacional de Futebol (FIFA) ou por, no minimo, 01
Federação estadual de futebol de campo nacional.

Und 100

02

Bola de Futebol de Salão Adulto: Tamanho oficial Adulto,
confeccionada em PVC, dupla laminação, costurada, 30
gomos, com câmara butil, medindo entre 6I-64cm,
pesando entre 410-440 gramas. Com válvula, A marca
deve ser ou ter sido aprovada pela confederação Brasileira
de Futebol de salão (CBFS) ou pela Federação
Internacional de futebol (FIFA APROVED) ou pela liga
Nacional de Futsal, no ano vigente.

Und 40

03
Bola De Vôlei Mg 5500 É Confeccionada Com Pu.
Tamanho: 65 - 67 Cm De Diâmetro. Peso: 260 - 280 G

Und 40

04 Chuteira campo couro, tamanhos variados Par 100

05

Jogos de Colete, 12 Coletes e 12 shorts personalizados em
malha 100% poliester, estampada em sublimação total com
numeração frente e costa.

Conj. 44

06
Medalhas de bronze, pintada na cor ouro, medindo 2mm de
espessura e 40 cm de diâmetro com gravação.

Und 400
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Medalhas de latão, pintada na cor ouro, medindo 2mni de
espessura e 40 cm de diâmetro com gravaçao

Medalhas de latão, pintada na cor prata, medindo 2mm de
espessura c 40 cm de diâmetro com gravaçgo
Rede Futebol de Campo; Oficial para trave, medidas
oficiais, confeccionada em polietileno (Nylon) de alta
densidade, fio 5, malha 16x16. Medida padrão: 7,5Sm x
2.44m. modelo tradicional
Troféu em plástico com cor dourada medindo 50 cm dc
altura, base na cor preta para esporte com gravação
Troféu em plástico com cor dourada medindo 67 cm dc
altura, base na cor preta para esporte com gravação
Troféu em plástico com cor dourada medindo 82 cm de
altura, base na cor preta para esporte com gravação
Uniforme para futebol-composto de 18 camisas meia
manga + 02 camisas manga longa para goleiro e 18 calções,
com elástico e cordão + 02 bermudas de goleiro e 20
melões pé atoalhado, punho duplo com elástico no pé c
tornozelo, em cores diversas a serem definidas na
requisição, confeccionado em tecido 100% poliester dty
gramatura 130g com estampa total em transfer, fio 75/36,
texturizado com gramatura de 118 por m', com variação dc
4% para mais ou para menos. A camisa terá numeração
seqüencial de 01 a 20, impressa em linha cheia medindo
entre 01 cm e 1,5 cm, nas seguintes medidas: costas -
mínimo de 20 cm de altura x 15 cm de largura; frente -
mínimo de 15 cm de altura por 10 cm de largura, com I
logotipo frontal da prefeitura de Montes Altos, 'I logotipo
da prefeitura de Montes Altos na parte de trás da camisa
em cima do número e 2 logotipos nas mangas da secretaria
de esportes, cultura e lazer. O calção c a bermuda poderão
ter ou não numeração, sendo facultativo á unidade
requisitantc.

Conjunto cartão para arbitro, Tamanho;8,5xl2cm
Material; PVC Incluso: 1 conjunto x Cartão Amarelo
Vermelho

Cones esportivo grande, Con laranja c branco. Quantidade:
01 peça. Material: PVC. Altura: 50cm. Sem refletivos.

Apito profissional, medidas 5cm x 2cm, composição metal
e Nylon
Par de Redes de Society / Futebol suíço 5.x2,20 - Fio 4mm
confeccionada em malha 1515 Medidas: 5,00 x 2,20 Fio 4
Material: Material; Polietileno dc alta densidade - Proteção
u. V.

Rede De Vôlei 9,5M Com Uma Faixa Sintética, Rede de
Vôlei Recreativa Material: corda dc Polietileno 100%

Virgem de alta densidade com tratamento U.V;
Dimensões: 9,5 Metros de Comprimento x 1,0 Metro de
Altura; Fio; 2 mm de espessura; Malha: 14 x 14
Centímetros;
Bomba de Ar para encher Bola, Compacta e resistente, com
base resistente.

Cronometro Progressivo Digital C/ Alarme Dimensão: 7 x
9x2 (largura x altura x espessura)
Prancheta MDF A4, com prendedor dc metal, medindo 33
cm X 23 cm e espessura de 3 mm

Trena Longa Fibra Vidro Caixa Aberta lOOm Dupla escala;
metros e polegadas, Contagem inicial após puxador,
Manivela para recolhimento da fita, resistente á umidade e
variações dc temperatura. Fita cm fibra de vidro de alta
resistência. Clip metálico na ponta da fita
Kit Arbitro Masculino tamanho "P". Contendo 01 Camisa

Árbitro Composição: 100% Poliester, 01 Calção Árbitro
Composição: 100% Poliéster, 01 Melão, 01 Kit Cartão
Arbitragem (01 amarelo e 01 vermelho), 1 Apito de
plástico. 01 Cronômetro digital.

Und

Und

Pares

Und

Und

Und

Und

Und

Und

Und

Und

Und

Und

Und

Und

Und

Und

400

400

20

20

20

20

44

20

25

30

20

20

15

10

20

10

30
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24

Kit Árbitro Masculino tamanho "M". Contendo 01 Camisa

Árbitro Composiçáo: 100% Poliéstcr, 01 Calção Árbitro
Composição: 100% Poliéster, 01 Meiâo, 01 Kit Cartão
Arbitragem (01 amarelo e 01 vermelho), 1 Apito de
plástico. 01 Cronômetro digital.

Und 30

25

Kit Árbitro Masculino tamanho "G". Contendo 01 Camisa
Árbitro Composição; 100% Poliéster, 01 Calção Árbitro
Composição; 100% Poliéster, 01 Meião, 01 Kit Cartão
Arbitragem (01 amarelo e 01 vermelho), 1 Apito de
plástico. 01 Cronômetro digital.

Und 30

26

Kit Arbitro Feminino tamanho "P". Contendo 01 Camisa
Árbitro Composição: 100% Poliéster, 01 Calção Árbitro
Composição: 100% Poliéster, 01 Meião, 01 Kit Cartão
Arbitr^em (01 amarelo e 01 vermelho), I Apito de
plástico. 01 Cronômetro digital.

Und 30

27

Kit Árbitro Feminino tamanho "M". Contendo 01 Camisa
Árbitro Composição: 100% Poliéster. 01 Calção Árbitro
Composição: 100% Poliéster, 01 Meião, 01 Kit Cartão
Arbitragem (01 amarelo e 01 vennelho), 1 Apito de
plástico. 01 Cronômetro digital.

Und 10

28

Kit Árbitro Feminino tamanho "G". Contendo 01 Camisa
Árbitro Composição: 100% Poliéster, 01 Calção Árbitro
Composição: 100% Poliéster, 01 Meião, 01 Kit Cartão
Arbitragem (01 amarelo e 01 vermelho), 1 Apito de
plástico. 01 Cronômetro digital.

Und 10

29

Luva Goleiro Futebol, Composição: Látex, poliéster, PVC,
nylon e poliuretano Tipo: Com Dedos Costura externa, T
(8): 19 cm

Und 20

30

Luva Goleiro Futebol, Composição: Látex, poliéster, PVC,
nylon e poliuretano Tipo: Com Dedos, Costura externa, T
(11): 22 cm

Und 20

31
Placar eletrônico. Sistema de dupla face. Números nas
cores vermelha e verde limão. Tamanho: 38 x 72 cm

Und

ValorTotal (RS

2.2.

esta Ata.

A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo.
3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preççs:
3.3. Quantitativo por órgão participante

órgão Gerenciador; Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo
Item Descrição dos Produtos Unidade Quantidade

01

Bola de Futebol de Campo Adulto: Tamanho oficial adulto, confeccionada em PVC e PU,
costurada, câmara butil, medindo entre 68-70cm, 410-450 gramas. Com válvula. A marca deve ser
ou ter sido aprovada pela confederação Brasileira de futebol (CBF), ou pela Fedcra'ção
Internacional de Futebol (FIFA) ou por, no mínimo, 01 Federação estadual de futebol de campo
nacional. 1

Und 100

02

Bola de Futebol de Salão Adulto: Tamanho ollcia! Adulto, confeccionada em PVC, ddpla
laminação, costurada, 30 gomos, com câmara butil, medindo entre 61-64cm, pesando entre 410-
440 gramas. Com válvula. A marca deve ser ou ter sido aprovada pela confederação Brasileira de
Futebol de saião (CBFS) ou pela Federação Internacional de futebol (FIFA APROVED) ou pela
liga Nacional de Futsal. no ano vigente.

Und 40

03
Bola De Vôlei Mg 5500 É Confeccionada Com Pu. Tamanho: 65 - 67 Cm De Diâmetro. Peso: 260
-280 G I Und 40

04 Chuteira campo couro, tamanhos variados Par 100

05
Jogos de Colete, 12 Coletes e 12 shorts personalizados em malha 100% poliéster, estampada em
sublimação total com numeração frente e costa. | Conj. 44

06
Medalhas de bronze, pintada na cor ouro, medindo 2mm de espessura c 40 cm de diâmetro cbm
gravação. I Und 400

07
Medalhas de latão, pintada na cor ouro, medindo 2mm de espessura e 40 cm de diâmetro còm
gravação

Und 400
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08
Medalhas de latSo, pintada na cor prata, medindo 2mm de espessura e 40 cm de diâmetro com
aravacSo 1 Und 400

09
Rede Futebol de Campo: Oncial para trave, medidas oficiais, conTeccionada em polietileno
ÍNvIon) de alta densidade, fio 5. malha 16x 16. Medida oadrão: 7.55m x 2.44m. modelo tradicional

Pares 20

10
Troféu em plástico com cor dourada medindo 50 cm de altura, base na cor preta para esporie com
cravacâo 1 Und 20

11
Troféu em plástico com cor dourada medindo 67 cm de altura, base na cor preta para esporte com
cravacão 1 Und 20

12
Troféu em plástico com cor dourada medindo 82 cm de altura, base na cor preta para esporte com
aravacâo 1 Und 20

13

Uniforme para futebol-composto de 18 camisas meia manga + 02 camisas manga longâ para
goleiro e 18 calções, com elástico e cordão + 02 bermudas de goleiro e 20 meíões pc atoalhado,
punho duplo com elástico no pé c tornozelo, em cores diversas a serem definidas na requisição,
confeccionado em tecido 100% políester dry gramatura 130g com estampa total em transfer, fio
75/36, texturizado com gramatura de 118 por m', com variação de 4% para mais ou para menos.
A camisa terá numeração seqüencial de 01 a 20, impressa em linha cheia medindo entre 0l| cm e
1,5 cm, nas seguintes medidas: costas - mínimo de 20 cm de altura x 15 cm de largura; frente -
mínimo de 15 cm de altura por 10 cm de largura, com 1 logotipo frontal da prefeitura de Montes
Altos, 1 logotipo da prefeitura de Montes Altos na parte de trás da camisa cm cima do número c 2
logotipos nas mangas da secretaria de esportes, cultura e lazer. 0 calção e a bermuda poderão ter
ou não numeração, sendo facultativo à unidade reouisitante. 1

Und 44

14
Conjunto cartão para arbitro, Tamanho:8,5x12cm Material; PVC Incluso: 1 conjunto x Cartão
Amarelo Vermelho 1 Und 20

15
Cones esportivo grande, Cor: laranja e branco. Quantidade: 01 peça. Material: PVC, Altura: 50cm,
Sem refletivos. 1

Und 25

16 Apito profissional, medidas 5cm x 2cm. composição metal e Nvlon 1 Und 30

17
Par de Redes de Societj'/ Futebol suíço 5x2,20- Fio 4mm confeccionada cm malha 1515 Medidas:
5.00 X 2.20 Fio 4 Material: Material: Polietileno de alta densidade - Proteção u. V. 1 Und 20

18

Rede De Vôlei 9,5M Com Uma Faixa Sintética, Rede de Vôlei Recreativa Material: corda de
Polietileno 100% Virgem de alta densidade com tratamento U.V; Dimensões: 9.5 Metros de
Comprimento x 1.0 Metro de Altura: Fio: 2 mm de espessura; Malha: 14 x 14 Centímetros; 1

Und 20

19 Bomba de Ar para encher Bola. Compacta e resistente, com base resistente. 1 Und 15

20 Cronometro Ptoeressivo Disital C/ Alarme Dimensão: 7x9x2 flargura x altura x espessura) Und 1  10

21 Prancheta MDF A4. com prendedor de metal, medindo 33 cm x 23 cm e espessura de 3 mm 1 Und 1  20

22

Trena Longa Fibra Vidro Caixa Aberta lOOm Dupla escala: metros e polegadas. Contagem inicial
após puxador, Manivela para recolhimento da fita, resistente à umidade e variações de temperatura.
Fita em fibra de vidro de alta resistência. Clip metálico na ponta da fita 1

Und 10

23

Kit Árbitro Masculino tamanho "P". Contendo 01 Camisa Árbitro Composição: 100% Políester,
01 Calção Árbitro Composição: 100%Po1iéster,01 Meião,01 Kit Cartão Arbitragem (01 amarelo
eOI vermelho). 1 Apito de plástico. 01 Cronômetro dicital. 1

Und 30

24

Kit Árbitro Masculino tamanho "M". Contendo 01 Camisa Árbitro Composição: 100% Poliéfeter,
01 Calção Árbitro Composição: 100% Poliéster, 01 Mcião, 01 Kit Cartão Arbitragem (01 am^lo
e 01 vermelho). 1 Apito de plástico. 01 Cronômetro dicital. 1

Und 30

25

Kit Árbitro Masculino tamanho "G". Contendo 01 Camisa Árbitro Composição: 100% Poliéster,
01 Calção Árbitro Composição; 100% Poliéster, 01 Meião,01 Kit Cartão Arbitragem (01 amarelo
cOI vermelho). 1 Apito de plástico. 01 Cronômetro dicital. 1

Und 30

26

Kit Árbitro Feminino tamanho "P". Contendo 01 Camisa Árbitro Composição: 100% Poliéster' 01
Calção Árbitro Composição: 100% Poliéster, 01 Meião, 01 Kit Cartão Arbitragem (01 amarelo e
01 vermelho). 1 Apito de plástico. 01 Cronômetro dicital. 1

Und 30

27

Kit Árbitro Feminino tamanho "M". Contendo 01 Camisa Árbitro Composição: 100% Poliéáer,
01 Calção Árbitro Composição: 100% Poliéster, 01 Meião, 01 Kit Cartão Arbitragem (01 amarelo
e 01 vermelho). 1 Apito de plástico. 01 Cronômetro dicital. 1

Und 10

28

Kit Árbitro Feminino tamanho "G". Contendo 01 Camisa Árbitro Composição: 100% Poliéster,
01 Calção Árbitro Composição: 100% Poliéster, 01 Meião,01 Kit Cartão Arbitragem (01 amarelo
e 01 vermelho). 1 Apito de plástico. 01 Cronômetro dicital. 1

Und 10

29
Luva Goleiro Futebol, Composição: Látex, poliéster, PVC, nylon e poliuretano Tipo: Com Dedos
Costura externa. T (8): 19 cm 1 Und 20

30
Luva Goleiro Futebol, Composição; Látex, poliéster, PVC, nylon c poliuretano Tipo: Com Dedos,
Costura externa. T (11): 22 cm 1 Und 20

31
Placar eletrônico, Sistema de dupla face. Números nas cores vermelha c verde limão. Tamanl
38x72 cm

o:
Und 2
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 .A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada p( i

administração pública municipal que não tenha participado do certame 11

órgão gerenciador desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições

09/2021.

r qualquer órgão 3U entidade da

ntatório, mediante anuência do

e as regras estabelecidas na Lei n® 8.666, de 1993 e no Decreto Municipal n

4.2. O Órgão Gerenciador deverá ser previamente consultado e £
registro de preço por órgão ou entidade não participante.

utorizar a utilização da ata de

4.3. Caberá ao fornecedor Detentor da ata, observadas as condições nela estabelecic as, optar pela

aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos inicialmente estimados e desde que

não haja prejuízo ao atendimento das obrigações anteriormente assumidas.

4.4.

cinqüenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatóric

de preços para o Órgão Gerenciador e para os Órgãos Participantes.

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

e registrados na ita de registro

O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poder í exceder, na
3ara o Órgão

4.5.

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços

Gerenciador e órgãos Participantes, independentemente do número de Órgãos Não Participantes que
aderirem.

4.6. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão Não Participante deverá efetivar a aquisição
ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência! da ata.

4.7. Compete ao Órgão Não Participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, ot|servada a amph. defesa e o

s, em relação

5.

6.

contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cljáusulas contratua
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador.

VALIDADE DA ATA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir dá data de sua
assinatura, não podendo ser prorrogada.

DA ALTERAÇÃO E DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. A ata de registro de preços poderá ser alterada mediante a substituição de marca, ̂os seguintes
termos:

6.1.1. a marca nao mapor solicitação do Órgão Gerenciador, se comprovado que is atende às

6.1.2.

especificações exigidas ou se encontra fora da legislação aplicável;

por requerimento formal do fornecedor comprovando a impossibilidade do fome

deve ser apreciado pelo Órgão Gerenciador.
;imento, que

6.2. O Órgão Gerenciador somente poderá aquiescer com a substituição requerida pelo fomecedor se
comprovadamente houver igualdade de condições ou vantagem para o interesse público, seJdo vedada a
aceitação de substituição que resulte em objeto com qualidade inferior à do objeto anteriorme ite ofertado,

ou que caracterize descumprimento de quaisquer exigências do edital da licitarão.
6.3. O indeferimento, pelo Órgão Gerenciador, da substituição de marca, não desobriga) fomecedor
da obrigação de entregar a marca registrada nem o libera de eventuais pen
contratual.

ilidades por descumprimento
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6.4. A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em decorrêr cia de eventual

redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao Órgão Gerencl idor convocar o ; fornecedores
registrados para estabelecer o novo valor.

6.5. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão

liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, nos termos previstos no inciso 111 do

artigo 21 do Decreto Municipal n® 09/2021.

6.6. Será assegurada aos Detentores que porventura sejam reclassificados em decorrê icia da revisão

dos preços a possibilidade de preservar sua classificação original, mediante a apresentação de oferta que

iguale o preço final oferecido pelo Detentor que passaria a ocupá-la.

7. DAS PENALIDADES

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação da^ penalidades
estabelecidas no Edital.

7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro derese^a, em pregão
para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente, nos termos do art. 48, §1® do Decreto n® 09/2021

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 4®, incisos XI e XII, do Decreto n® 09/2021),

exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso

no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 5®, X, do Decreto n® 09/2021).

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas

no art. 21 do Decreto n® 09/2021, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do
registro do fornecedor.

DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

8.1. O Detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla de/esa, terá seu
registro cancelado quando:

8.1.1. descumprir, total ou parcialmente, as condições da ata de registro de preços;

8.

8.1.2.

8.1.3.

8.1.4.

8.1.5.

recusar-se ao atendimento da demanda solicitada, dentro da quantidade estimada

na hipótese prevista no § 2® do artigo 16, do Decreto n® 09/2021;

não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese des
praticados no mercado;

e se tomar superior àqueles

na ata, salvo

sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do artigo 87 da Lei n® 8.666, de 1993,

7® da Lei n® 10.520, de 2002, ou que, em virtude de lei ou decisão judicial, ficar

contratar com a Administração Pública.

não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente

Administração, sem justificativa aceitável;

ou no artigo

impedida de

no prazo estabelecido pela

8.2. O cancelamento de registros será formalizado por despacho do Órgão Gerenciador
o contraditório e a ampla defesa, nos termos do artigo 22 do Decreto n® 09/2021.

assegurado

8.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente co nprovados e justificados:
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8.3.1. por razão de interesse público; ou

8.3.2. a pedido do fornecedor.

9. DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES REGISTRADOS

9.1. Os fornecedores incluídos nesta ata de registro de preços estarão obrigados

contratos que poderão advir, nas condições estabelecidas no ato convocatório, nos respectiv

própria Ata.

a celebrar os

3s anexos e na

9.2. A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata devera ser respeitada na > contratações.

9.3. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado por

intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou

outro instrumento hábil, conforme o art. 62 da Lei n® 8.666, de 1993.

9.4. O fornecedor com preço registrado em Ata, após convocação do órgão interessai

prazo de 05 (cinco) dias úteis: a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou

assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo

e na Ata de Registro de Preços.

instrumento equi valente; ou, b)

Io, deverá, no

das sanções prev

9.4.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada

e aceita pela Administração

stas no Edital

Io fornecedor

9.5. O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no pra:ço de validade
da ata de registro de preços.

9.6. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, fai:uItando-se a

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fomece< lor registrado

em caso de igualdade de condições das propostas.

10. CONDIÇÕES GERAIS

10.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimei

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condiçõ

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital.

to do objeto,

:s do ajuste,

10.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive
o acréscimo de que trata o § r do art. 65 da Lei n® 8.666/93.

10.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes qhe aceitarem

cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, compõe anexo a esta Ata

de Registro de Preços, nos termos do art. 11 do Decreto n® 09/2021

10.4. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes do Decreto n® 09/2021

08/2021 e da Lei n® 8.666/93

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida
e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes.

Local e data

Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)

Decreto n®
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 021/2021

ANEXO IV

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

CONTRATO N"

CONTRATO DE COMPRA N"

FAZEM ENTRE SI O

ALTOS - MA

MUNICÍPIO E

E  A

dias do mês de do ano de 2021, de um lado, o MUNICÍPIOAo(s)
com sede na na cidade de

/. QUE

E MONTES

EMPRESA

DE MONTES ALTOS - MA,
... /Estado ..., ins brito no CNPJ

da Cédula de

Identidade n° e do CPF n® , doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa
sob o n® neste ato representado pelo (cargo e nome), portador

inscrita no CNPJ/MF sob o n° com sede. na

doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)
portador(a) da Carteira de Identidade n® e CPF n® , tendo em vista o cjue consta no
Processo n® e em observância às disposições da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei
n® 10.520, de 17 dejulho de 2002 e do Decretou® 08/2021, de 17 de fevereiro de 2021, resolvem celebrar o presente

em

Termo de Contrato, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N® 021/2021, por Sistema de Regist
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLAUSULA PRIMEIRA-OBJETO

ro de Preços,

1.1.0 objeto do presente Termo de Contrato é aquisição de material esportivo destinados a maiutenção das
atividades vinculadas a Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo, conforme especificações e
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à propostk vencedora,
independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

Item Descrição dos Produtos Marca Unidade Quantidade

Valor Total RS

Valor em RS

Unitári( Total

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1.0 prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com iníci
/  / e encerramento em 31/12/2021, prorrogável na forma do art. 57,§1®, da Lei n® 8.6

2.2. O fornecimento terá início após a mediante emissão de Ordem de FomecimenK

6

pela CONTRATANTE

) na data de

6, de 1993.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ( ).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrente,s da execução
s e comerciais

do objeto da

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, prev^denciários, flscai:
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cum ídmento integral

contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação o

orçamento do Município, para o exercício de 2021, na classificação abaixo:

•çamentária própria, prevista no

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1.0 pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contadosa partir do recebi nento da Nota

ndicados peloFiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente i

contratado.

5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento eni que o órgão contUtante atestar

a execução do objeto do contrato.

5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal.
mediante apresentação das seguintes certidões: Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativi

Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária, Certidão Negativa de Débitos Estadual e Cert

de Inscrição na Dívida Ativa do Estado, Certidão Negativa de Débitos Municipais e

na Dívida Ativa do Município, Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e

Trabalhistas (CNDT).

3S a Tributos

dão Negativa

Certidão Negativa de Inscrição

Certidão Negativa de Débitos

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contrataçã

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira penden

de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA

as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da

da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

3, ou, ainda,

e, decorrente

providencie

egularízação

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

5.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.6.1. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Com jlementar n®

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, lor meio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Co nplementar.

5.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma

forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devidalpela CONTRAT/ lNTE, entre
a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da segui ite fórmula:

EM = IX N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagan"

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

ento;

I = (TX) 1 =
(6/100) 1 = 0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

5.8. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se n

6. CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE

) Termo de Referência.

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Temo de Referênci^ anexo a este
Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA-GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLAUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referêr

Edital.

cia, anexo ao

9. CLAUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada pelo servidor X^XXXXXXX dfôignado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA-OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1. Obrigações da CONTRATADA

10.1.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus ̂ nexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução

do objeto e, ainda:

10.1.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, p

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;
azo e local

10.1.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigo

a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

10.1.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste

com avarias ou defeitos;

; 12, 13 e 17

Termo de Referência, o objeto

10.1.1.4. comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.1.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõesi assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.1.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

10.2. Obrigações da CONTRATANTE

10.2.1. São obrigações da CONTRATANTE:
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10.2.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

10.2.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos \ rovisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebímen

10.2.1.3. comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

o definitivo;

10.2.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da

comissão/servidor especialmente designado;

CONTRATAD através de

do objeto, no10.2.1.5. efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fomeciment(

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

10.2.1.6. rejeitar, no todo ou em parte, os produtos e/ou serviços entregues fora das especificações do
Termo de Referência e do Edital;

10.2.1.7. prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser soli itados pela CONTRATADA.

10.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumicos pela CONTRATADA com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a COjNTRATADA qu(:
11.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando conjvocado dentro
do prazo de validade da proposta;

11.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

11.1.3. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas ém decorrência di

11.1.4. apresentar documentação falsa;

11.1.5. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

11.1.6. ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.1.7. não mantiver a proposta;

11.1.8. cometer fraude fiscal;

11.1.9. comportar-se de modo inidôneo;

11.1.10. falhar ou fraudar na execução do contrato.

11.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

nos subitens ant

contratação;

11.2.1. advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos signi

a CONTRATANTE;

11.2.2. multa de 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por

sriores ficará

reativos para

cento) por dia sobre o valor

adjudicado em caso de atraso na execução do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo
quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, pocerá ocorrer a não-aceitação do
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objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da
rescisão unilateral da avença;

11.2.3. multa de 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de

atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem

da obrigação assumida;

acima, ou de inexecução parcial

11.2.4. multa de 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze porcento) sobre o valor adjuqicado, em caso
de inexecução total da obrigação assumida;

11.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade adn

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

inistrativa pela

micipios, com11.2.6. impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou M

descredenciamento no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores, pelo prazo (e até 5 (cinco)

anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legs is;

11.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também aplicável em

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem j 1.1 deste Contra) o.
11.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Púb ica, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação pe ante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a

CONTRATANTE pelos prejuízos causados.

11.3. As sanções previstas nos subitens 11.2.1, 11.2.5, 11.2.6 e 11.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

11.4. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregã|) para registro
de preços, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.

11.5. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições d(

quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momentc

mesmo após o encerramento da fase de lances.

11.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n® 8.666, de 1993, as

profissionais que:

11.6.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos

de quaisquer tributos;

fraude fiscal no

participação,

da licitação.

empresas ou

■ecolhimento

11.6.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

11.6.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude dè atos ilícitos
praticados.

11.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimen
1993, e subsidiariamente a Lei Federal n° 9.784, de 1999.

administrativo qi
o previsto na Lei

e assegurara

n® 8.666, de

11.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a £ erem pagos,
ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na
Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.
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11.9. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de Of

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.10. Caso o valor da multa não'seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a

União ou Entidade poderá cobraro valor remanescente judicialmente, conforme|artigo 419 do Coligo Civil.

(cinco) dias, a

11.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado

proporcionalidade.

11.12. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indicios de prática de infração

tipificada pela Lei n° 12.846, de 1® de agosto de 2013, como ato lesivo à administração públi

da conduta do

o princípio da

administrativa

ba nacional ou

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empr :sa deverão ser
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

11.13. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não ionsideradas com) ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n® 12.846, de 1'

rito normal na unidade administrativa.

de agosto de 2013, seguirão seu

11.14. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos

para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultante^ de ato lesivo
cometido por pessoajurídica, com ou sem a participação de agente público.

11.15. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

12.1.0 presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações prevista;

art. 78 da Lei n® 8.666, de 1993, e com as conseqüências indicadas no art. 80

aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

nos incisos 1 a XII e XVII do

da mesma Lei, se n prejuízo da

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n® 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à
prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista
no art. 77 da Lei n® 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

caso:
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento sob alegação de inadimpl
da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado

mento por parte

993.

)u supressões que

do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão excede

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidai na Lei n° 8.666,
de 1993, na Lei n" 10.520, de 2002 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiaríamente,

segundo as disposições contidas na Lei n® 8.078, de 1990 - Código de De

princípios gerais dos contratos.

esa do Consumidor - e normas e

o limite de 25%

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extnto, na Imprensa

Oficial, no prazo previsto na Lei n® 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de para dirimir os litígios que decorrerem da execuçãí deste Termo de

Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2j da Lei n° 8.666/í 3.
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas vias de igual teor, que,

depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

TESTEMUNHAS:

CONTRATANTE

CONTRATADO

Representante Legal

CPF/MF CPF/MF

de 20.
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